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RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : ALFREDO DIAS SOBRINHO
ADVOGADOS : OTÁVIO TECHUK CORCINI E SILVA - PR112380

LAÉRCIO ADEMIR DOS SANTOS - PR006576
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : GENESIO FELIPE DE NATIVIDADE - PR010747

JOÃO PEDRO KOSTIN FELIPE DE NATIVIDADE - PR086214

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DESERÇÃO POR FALTA DE PREPARO. INTIMAÇÃO. AUSÊNCIA DE
RECOLHIMENTO EM DOBRO.  AGRAVO SÚMULA N. 83/STJ.
CONHECIDO E DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu recurso
especial por falta de preparo, uma vez que a parte agravante não apresentou a
guia de custas e o comprovante de pagamento no ato de interposição do
recurso, nem regularizou o vício mediante recolhimento em dobro após
intimação.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de comprovação
do preparo recursal no momento da interposição do recurso especial, mesmo
após intimação para regularização mediante recolhimento em dobro, implica a
deserção do recurso.
3. Outra questão consiste em saber se a decisão do tribunal estadual,
fundamentada em legislação local, pode ser revista em sede de recurso
especial, à luz da Súmula 280 do STF.
III. Razões de decidir
4. A ausência de comprovação do preparo no momento da interposição do
recurso especial, mesmo após intimação para regularização, implica a
deserção do recurso, conforme a Súmula 187 do STJ.
5. A legislação processual civil estabelece que a comprovação do preparo
deve ocorrer no ato de interposição do recurso, sendo permitida a
regularização apenas mediante recolhimento em dobro, conforme o art. 1.007,
§ 4º, do CPC.
6. A regra específica do  § 4º, do CPC prevalece sobre o princípio art. 1.007,
da instrumentalidade das formas, especialmente quando há previsão expressa
de sanção e procedimento específico para correção do vício.
7. A decisão recorrida está em consonância com a jurisprudência do STJ,
sendo aplicável a Súmula 83 do STJ.
8. A alegação de dissídio jurisprudencial não prospera, pois a incidência do
óbice sumular quanto à interposição pela alínea "a" do permissivo
constitucional impede o conhecimento do recurso especial pela divergência
jurisprudencial sobre a mesma questão.
IV. Dispositivo e tese
Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, conhecer do recurso mas lhe negar provimento, nos24/02/2026  02/03/2026,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Licenciado o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 
Brasília, .09 de março de 2026

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DESERÇÃO POR FALTA DE PREPARO. INTIMAÇÃO. AUSÊNCIA DE
RECOLHIMENTO EM DOBRO.  AGRAVO SÚMULA N. 83/STJ.
CONHECIDO E DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu recurso
especial por falta de preparo, uma vez que a parte agravante não apresentou a
guia de custas e o comprovante de pagamento no ato de interposição do
recurso, nem regularizou o vício mediante recolhimento em dobro após
intimação.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de comprovação
do preparo recursal no momento da interposição do recurso especial, mesmo
após intimação para regularização mediante recolhimento em dobro, implica a
deserção do recurso.

3. Outra questão consiste em saber se a decisão do tribunal estadual,
fundamentada em legislação local, pode ser revista em sede de recurso
especial, à luz da Súmula 280 do STF.

III. Razões de decidir
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4. A ausência de comprovação do preparo no momento da interposição do
recurso especial, mesmo após intimação para regularização, implica a
deserção do recurso, conforme a Súmula 187 do STJ.

5. A legislação processual civil estabelece que a comprovação do preparo
deve ocorrer no ato de interposição do recurso, sendo permitida a
regularização apenas mediante recolhimento em dobro, conforme o art. 1.007,
§ 4º, do CPC.

6. A regra específica do  § 4º, do CPC prevalece sobre o princípio art. 1.007,
da instrumentalidade das formas, especialmente quando há previsão expressa
de sanção e procedimento específico para correção do vício.

7. A decisão recorrida está em consonância com a jurisprudência do STJ,
sendo aplicável a Súmula 83 do STJ.

8. A alegação de dissídio jurisprudencial não prospera, pois a incidência do
óbice sumular quanto à interposição pela alínea "a" do permissivo
constitucional impede o conhecimento do recurso especial pela divergência
jurisprudencial sobre a mesma questão.

IV. Dispositivo e tese

Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

 

RELATÓRIO

Trata-se de  interposto por ALFREDO DIAS agravo em recurso especial
SOBRINHO contra decisão que inadmitiu seu recurso especial, fundamentado no  III, art. 105,
alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça
do Estado do Paraná, assim ementado:

“Agravo interno em agravo de instrumento. Execução de título extrajudicial.
Exceção de pré-executividade não acolhida. Insurgência da parte executada.
Decisão monocrática que nega seguimento ao recurso por deserção.
Irresignação desta. Preparo não comprovado no ato de interposição do
recurso. Intimação dos recorrentes para efetuarem o recolhimento das custas
em dobro, sob pena de deserção (CPC,  § 4º). Comprovação do art. 1.007,
recolhimento das custas recursais na forma simples. Descumprimento do
disposto no  § 4º, do CPC. Ato processual com forma expressa em art. 1.007,
lei. Previsão do  do CPC que não dispensa o recolhimento das custas art. 188
na forma dobrada pelo recorrente. Recurso não provido.” (e-STJ, fls. 63)

 
Os embargos de declaração opostos foram parcialmente acolhidos (e-STJ, fls. 90-93).
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Em seu recurso especial, o recorrente alega violação dos  arts. 188 e 8 do CPC, pois
teria havido pagamento tempestivo do preparo e a não juntada da guia no ato da interposição
seria vício formal sanável; a manutenção da deserção teria sido desproporcional e irrazoável,
devendo prevalecer a finalidade do ato e a instrumentalidade das formas.

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. 116).
O recurso especial foi inadmitido na origem, dando ensejo à interposição do presente

agravo.
É o relatório.
 

VOTO

O agravo em recurso especial não encontra em seu caminho nenhum dos óbices do
 parágrafo único, I, do RISTJ. É dizer, o recurso de agravo atende aos requisitos deart. 253,

admissibilidade, não se acha prejudicado e impugnou especificamente todos os fundamentos da
decisão de inadmissibilidade do especial.

Assim, autorizado pelo  §5º, do CPC, promovo o julgamento do agravo art. 1.042,
conjuntamente com o recurso especial, passando a analisar, doravante, os fundamentos do
especial.

A controvérsia cinge-se à possibilidade de aplicação do princípio da
instrumentalidade das formas para afastar a pena de deserção quando a parte recorrente, intimada
para recolher o preparo em dobro (art. 1.007, § 4º, do CPC), limita-se a juntar o comprovante de
pagamento simples realizado tempestivamente, mas não colacionado no ato de interposição do
recurso.

O recurso não merece prosperar.
O Código de Processo Civil de 2015 estabelece regramento objetivo quanto ao

preparo recursal. O artigo 1.007, , determina que a comprovação do recolhimento deve caput
ocorrer no ato de interposição do recurso. Na ausência desta comprovação imediata, a legislação
prevê uma única oportunidade de sanar o vício: o recolhimento em dobro, conforme dispõe o §
4º do mesmo dispositivo.

No caso em apreço, é incontroverso que a parte recorrente não instruiu o recurso
com a guia de custas no momento da interposição. Devidamente intimada para regularizar o
vício mediante o recolhimento em dobro, a parte quedou-se inerte quanto a essa obrigação
específica, limitando-se a apresentar a guia do recolhimento simples efetuado anteriormente.

A tese de que o pagamento tempestivo — ainda que não comprovado no momento
oportuno — deveria ser validado com base no princípio da instrumentalidade das formas (art.
188 do CPC) e da boa-fé processual não encontra amparo na jurisprudência desta Corte Superior.

Este Tribunal firmou entendimento no sentido de que a ausência de comprovação do
preparo no ato de interposição gera a preclusão consumativa quanto à possibilidade de
demonstrar o recolhimento simples. A abertura de prazo para regularização destina-se
exclusivamente ao recolhimento da dobra legal.
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Portanto, a apresentação posterior do comprovante de pagamento simples não é apta
a suprir a exigência legal do recolhimento em dobro, sendo correta a aplicação da pena de
deserção quando a parte descumpre a determinação judicial de regularização na forma estipulada
pela lei.

Nesse sentido:
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DESERÇÃO POR FALTA DE PREPARO. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que inadmitiu o
recurso especial por falta de preparo, uma vez que a parte agravante não
apresentou a guia de custas e o comprovante de pagamento, mesmo após
intimação para recolhimento em dobro.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de comprovação
do preparo, mesmo após intimação para recolhimento em dobro, implica a
deserção do recurso especial.
3. Outra questão é se a decisão do tribunal estadual, fundamentada em
legislação local, pode ser revista em sede de recurso especial, à luz da
Súmula 280 do STF.
III. Razões de decidir
4. A ausência de comprovação do preparo, mesmo após intimação, implica
a deserção do recurso, conforme a Súmula 187 do STJ.
5. A análise de legislação local não é cabível em recurso especial, conforme
a Súmula 280 do STF, aplicada por analogia.
IV. Dispositivo
6. Agravo não conhecido.
(  relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma,AREsp n. 2.925.816/SP,
julgado em  DJEN de  - destaquei) 18/8/2025,  22/8/2025.
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO POR FALTA
DE COMPROVAÇÃO DO PREPARO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra a decisão da Presidência do STJ que não
conheceu do recurso especial em razão da incidência da Súmula n. 187 do
STJ, devido à falta comprovação do preparo recursal no momento da
interposição do recurso.
2. A decisão agravada aplicou a Súmula n. 187 do STJ, pois o recurso não foi
instruído com a guia de custas devidas ao STJ e o respectivo comprovante de
pagamento.
3. A parte agravante foi intimada para regularizar o recolhimento das custas,
conforme o  § 4º, do CPC, mas não regularizou o preparo no prazo art. 1.007,
concedido.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de comprovação
do preparo recursal, no momento da interposição do recurso especial, mesmo
após intimação para regularização, justifica a aplicação da pena de deserção.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O STJ entende que a comprovação do preparo do recurso especial deve ser
feita mediante a juntada das guias de recolhimento e dos comprovantes de
pagamento, de forma legível e visível, no momento da interposição, sob pena
de não conhecimento.
6. Na hipótese de não comprovação do recolhimento do preparo no ato de
interposição do recurso, o demandante será intimado para efetuá-lo em
dobro, sob pena de consolidação da deserção do pleito recursal, conforme
estabelece o  caput, e § 4º, do CPC. art. 1.007,
7. A decisão agravada aplicou corretamente a Súmula n. 187 do STJ, pois a
parte agravante não comprovou o recolhimento do preparo em dobro após a
intimação, deixando de observar o exigido pelo  § 4º, do CPC. art. 1.007,
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8. Não é possível nova intimação para regularização do vício, uma vez que já
foi oportunizada à parte a correção do erro.
IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: "1. A comprovação do preparo do recurso especial deve
ser feita no momento da interposição com guias e comprovantes legíveis e
visíveis. 2. A ausência de regularização do preparo em dobro após intimação
resulta na deserção do recurso, conforme a Súmula n. 187 do STJ".
Dispositivo s relevantes citados: CPC,  §§ 2º e 4º. art. 1.007,
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no AREsp n. 1.946.252/ES,
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em

 STJ, AgInt nos EDcl no RMS n.  relator Ministro14/2/2022; 67.687/SC,
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 14/3/2022;

 relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma,AREsp n. 1.842.869/PE,
julgado em  STJ, AgInt no  relator Ministro 8/9/2021;  AREsp n. 2.596.292/SP,
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 11/11/2024.
(AgInt no  relator Ministro João Otávio de Noronha, AREsp n. 2.952.093/MS,
Quarta Turma, julgado em  DJEN de  - destaquei) 3/11/2025,  6/11/2025.
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. PREPARO. GUIA DE RECOLHIMENTO.
PREENCHIMENTO COM NÚMERO INCORRETO DO PROCESSO NA
ORIGEM. AUSÊNCIA DE COMPROVANTE DE PAGAMENTO.
JURISPRUDÊNCIA DA CORTE ESPECIAL. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. A eg. Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça orienta-se no sentido
de que, "a partir da edição da Resolução n.  além do recolhimento20/2004,
dos valores relativos ao porte de remessa e retorno em rede bancária,
mediante preenchimento da Guia de Recolhimento da União (GRU) ou de
Documento de Arrecadação de Receitas Federais (DARF), com a anotação
do respectivo código de receita e a juntada do comprovante nos autos, passou
a ser necessária a indicação do número do processo respectivo" (AgRg no

 de relatoria do eminente Ministro MAURO CAMPBELLREsp 924.942/SP,
MARQUES, julgado na sessão de  e publicado no DJe de 3/2/2010  18/3/2010,
grifo nosso).
2. "Em situações excepcionais, é possível abrandar o rigor formal da
exigência de correto preenchimento da guia de recolhimento do preparo
recursal, quando se verificar que o erro não impossibilitou o ingresso dos
valores devidos aos cofres públicos, e que foi possível vincular a mencionada
guia ao processo e identificar a unidade de destino da verba, afastando-se,
com isso, qualquer possibilidade de fraude ao sistema de recolhimento do
tributo."
(  relator Ministro RAUL ARAÚJO, CORTEEAREsp n. 483.201/DF,
ESPECIAL, julgado em  DJe de ) 30/3/2022,  6/4/2022.
3. Ocorre que, na hipótese em exame, além de não ter ficado comprovada a
vinculação da mencionada guia ao processo e a identificação da unidade de
destino da verba, também não houve juntada do comprovante de pagamento.
Tendo sido deferido prazo à recorrente para regularização da comprovação
do recolhimento das custas, à luz do § 7º do artigo 1.007 do  a CPC/2015,
agravante não retificou o equívoco, quedando-se inerte. Portanto, é forçoso
reconhecer a inviabilidade de conhecimento do apelo especial.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro , Quarta AREsp n. 2.077.241/BA,  Raul Araújo
Turma, julgado em  DJe de  - destaquei) 22/8/2022,  26/8/2022.

 
Ademais, saliente-se que a regra específica do  § 4º, do CPC prevalece art. 1.007,

sobre a regra geral da instrumentalidade das formas, mormente quando a lei prevê sanção
expressa (deserção) e procedimento específico para a correção do vício (pagamento em dobro), o
qual foi ignorado pela recorrente.
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Estando o acórdão recorrido em perfeita consonância com a orientação firmada por
esta Corte Superior, inafastável a manutenção da decisão que reconheceu a deserção. Incidência
da Súmula n. 83/STJ.

De igual modo, não prospera o recurso no que se refere à alegação de dissídio
jurisprudencial, posto que a incidência do óbice sumular quanto à interposição pela alínea “a” do
permissivo constitucional impede o conhecimento do recurso especial pela divergência
jurisprudencial sobre a mesma questão (AgInt nos EDcl no  relator AREsp n. 2.871.243/SC,
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJEN de ). 29/9/2025,  3/10/2025.

Agravo conhecido para  ao recurso especial. negar provimento
 
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.753.519 / PR
Número Registro: 2024/0363122-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00000627920008160176 00053492620248160000 00541007820238160000 00881266820248160000
00905831020238160000 00922511620238160000 53492620248160000 541007820238160000
627920008160176 62792000816017600881266820248160000 881266820248160000
905831020238160000 922511620238160000

Sessão Virtual de  a 24/02/2026  02/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALFREDO DIAS SOBRINHO
ADVOGADOS : LAÉRCIO ADEMIR DOS SANTOS - PR006576

OTÁVIO TECHUK CORCINI E SILVA - PR112380
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : GENESIO FELIPE DE NATIVIDADE - PR010747

JOÃO PEDRO KOSTIN FELIPE DE NATIVIDADE - PR086214

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu conhecer do recurso mas lhe negou24/02/2026  02/03/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos

Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
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Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. Licenciado o Sr.
Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 02 de março de 2026
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